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EDITAL DE pREGÀo eLernôNtco N" pE059/2025_sEDUC
PROCESSO ADMTN|STRÁTrVO N. fiXx)6.20250625 tüffit-2z

Toma-se público que o(a) SECRETARIA MUNICTPAL DE EDUCACAO. por meio do(a) pregoeiro.
realizmi licitação, para REGlsrRo DE PREÇos, na modalidade pregão, na forma eletrônica, nos termos
da Lei no 14.133. de l'de úril de 2021, e demais normas aplicáveis e, ainda, de acordo com as condiçôes
estabelecidas neste Edital.

I. DO OBJETO
I .l, O objeto da pres€nte licitaçilo é a escolha da proposta mais vurtajosa paa REGISTRO DE PREÇOS
PARA FUTURAS E EVENTUAIS AQUISIÇÕES DE FARDAMENTO ESCOLAR DESTINADO AOS
ALUNOS DA REDE DE ENSINo Do MUNICÍPIO DE CRATEÚS - cE., conforme condiçôes,
quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos-

1.2. A licitação será suMiüda eÍn lrtq conforme tabela constante do Termo de Referê,nciq
facultando-se ao licitant€ a paíiciF@ em quantos Lote foÍem de seu interesse.

1.3. O criterio de julgancnto adotado seni o Menor Proço por [,ote, observadas as exigências
contidas neste Edital e seus Anexos quanto as especificações do újao.

2. DO REGISTRO DE PREçO§
2. L As regras referentes aos órgâos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões são as que

constaÍn da minuta de Ata de Re!ísro de Preços e no Termo de Referàrcia

3. DA PAR,TICIPAÇÃO NA LICTTAÇÃO
3 . I . Poderão paÍticipar dese Pregâo inteÍessâdos cujo râmo de atiüdade seja compatível com o objeto desta
licitaçâo, e que estejam com scus dados cadastrais regulaÍjunto ao provedor do sisterna
3.2. A obtenção do beneficio a quc se refeÍe o iteÍn elteÍior 6ca limitada à rnicroernpresas e às empÍesas
de pequeno porte que, no ano-calendário de realizaçilo da licitâção, ainda não terúam celebrado crntratos
com a Administração Pública cujos valores somados exsapoleÍn a Íeceita bÍuta máxima admitida.
3.3. O licitante responsabiliza-se exclu§va e formalmente pelas trânsaçô€s efetuadas em seu nome. assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances inclusive os alos pÍaticados diretanente ou por seu

ÍepÍeseÍrtante, exclúda a responsÚilidade do provedor do siserna ou do órgào ou entidade promotora da
licitaçâo por eventuais danos decorrentes de uso indeúdo das credenciais de acesso. ainda que por terceiros.
3.4. E de responsabilidade do cadagrado conferir a exatidiio dos seus dados cadâsbâis na plataforma e
mantêlos atualizadosjrmto aos órgâos responsáveis pela informaçào, deYendo procedo, imediâtúnente. à
correção ou à altsraçâo dos Í€gistros tão logo identifique incon@o ou aqueles se tomem desatualizados.
3.5. A úo observância do disposto no item anterior podenâ ensejar desclassiftcação no momento da
habilitação.
3.ó. Sení concedido úatãnento favorecido paa as microempresas e empÍesas de pequeno poÍte, para as
sociedades coop€Ídivas mercionadas no aÍt, 16 da tei n' 14.133, de 2021, para o agricuhor familiar, o
produtor rural pessoa fisica e paa o microernpreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lri
Complementar no 123, de 2006.
3,7. Nâo poderão disputâÍ esÍa licilâção:

3.7.1. aquele que nâo aenda às condições deste Edital e seu(s) ânexo(s);
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3.7-2. pessoa fisica orjuridica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de panicipar
da licitagâo em decorrfucia de sm@ que lhe foi imposta:

3.7.3. aquele que mantenha vinculo de natuÍeza tésnica, comercial, econômica, financeir4
úabalhista ou ciül com dirígente do órgâo ou entidade contratante ou com agente público que desernpeúe
fungão na licitação ou atue na tiscalização ou na gestâo do contrato, ou gue deles seja cônjuge companheiro
ou paÍsnte em linha reta colatcrat ou por afinidade, até o t€rc€iÍo grau;

3.7.4. ernpresas controladoÍas controladas ou coligadas, nos teÍÍnos da tri n 6.4M, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo eme si;

3.7.5. pessoa fisica oujurídica çe nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condotada judicialmeÍte, com tnforsito em julgado, por explora@ de trabalho infantil, por submissão de
trabalhadores a condições anríúogas as de escravo ou por contÍatação de adolescentes nos casos vedados
pela legislação trúalhist4

3.7.6. agente público do órgão ou entidade licitate;
3.7.7. pessoas jurídicas rcmidas eÍn consorcio;
3.7.8. Organizações da §ocirdade Civil de lntererse Público - OSCIP, atuando nessa condição;
3.7.9. Nâo podení pdticipaÍ, direta ou indiretamente, da licitâção ou dâ ex€cução do conúato agente

público do órgão ou entidade co raante. devendo ser observadas as situaçô€s que possam conÍigurar
conflito de interesses no excrcício or após o orercicio do cago ou emprego. nos teÍmos da legislação que
disciplina a materi4 conforme § l" do aÍt. 9p dâ Lei n' 14. 133, de 2021.
3.8. O impedimento de que trata o iteÍn 3.7,2 será tambern aplicado ao licitante qúe atue em substituição a

outra pessoa, fisica ou jurídica com o intuito de budar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a
sua controlador4 contsolada ou coügad4 dede que devidamente cornprovado o ilícito ou a utilização
fraudulenta da personalidade jurídica do licitante.
3.9. A vedação de que trata o item 3.7.6 estende-s€ a terceiÍo que arniilie a condução da contratação na
qualidade de integrante de equipe de apoio, proÍissional especializado ou funcionário ou represêntante de
empÍesa que pÍeste assessoria técnica

4. DA APRESENTAÇÃO DA PN,OPOSTA f, I}O§ U)CUMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1. Na presente licita$o, a fase de habilitâçâo scederá as fases de âpresentaçâo de pÍopostâs e lances e

dejulgarnento.
4.2. Os licitantes encsninharilo, exclusivarnente por meio do sisterna eletrônico, a pÍoposta com o prêço,

devidarneÍlte assinada conformc o criterio de julgarnento adotado neste Edital, ate a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessão pública
4.2. l. Juntamcnte com o arqulvo de Proposa Inicid, os licitantes deverão apÍesentar o Comprovante d€
Deposito da Garantia ds Propoí4 acumulativo sn razão da participação na quântidade de lotes,
correspondente à I o/o do valor estimado da Administração, na forma do § l'do art. 96 da Lei no
t4.t3312021.
4.2.2. A guutta de proposta será nçvr-olvida aos licitantes no pxazo de l0 (dez) dias úteis. contado da
assinatura do contrato ou da dda em que for declarada fracassda a licitação.

4.2.3. A garanaa de proposta pdfiá s€Í presada nas seguintes modalidades:
4.2.3.1. caução Ern dinheiro ou ern títnlos da diüda pública emitidos sob a forma escritural,
mediante regisro em sisteÍna centralizado de liquidação e de cuí&ia autorizado pelo Banco
Central do Brasil e avaliados por seus valorcs econômicog conforme definido pelo Minisrerio
daFazmda
4.2.3.2. seguro-garanti4 deridamente regularizada junto a SUSEP;
4.2.3.3. fiança bancríria emitida por banco ou insituiçâo financeira devidamente autoízada a
operar no País pelo Banco Central do Brasil.

4.2.4. Optando por seguro-garantia ou fianga bmcrinia a garantia deverá s€r eÍesentadâ ern um único
doqmento, junto com a propostâ inicial.
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4.2.5. Casô oferBda em dinheiro- a garantia deverá ser atraves de depósito na Conta do Banco do Brasil,
da PrefeituÍa Municipa.l dc CraeírVCE, Agência n' 237-2: Conta Corrente n'28556{. PMC CAUÇÀO.

4.3. Caso a fase de habililação anteceda as fases de apresentação de propoías e lances, os licitantes
encaÍniniaÍão, na forma e no WazD esabelecidos no item anterior, §multanearnente os documentos de
habilitação e a proposta com o prego, obsen'ado o disposto nos itens 7.1.1e 7.1l.l deste Edital.

4.,1- No cadastramento da propcla inicial, o licitante declaraní ern canpo próprio do sisern4 que:

4.4.1. está ciente e concorú com as condiçôes contidas no Edital e seus anexos, bem como de que
a proposta apresentada compÍeende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos tÍabalhi$as
assegurados na Constituição Fedcral, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convorções coletivas
de trÚalho e nos teÍmos de ajustarnento de conduta ügentes na dara de sua entrega em definitivo e que
cunpre plenamente os requisitos dc húilitaçâo definidos no instÍurnenlo convocalório;

4.4.2. úo emprega menor de 18 (dezoito) anos ern trabalho notumo, p€rigoso ou insalubre e não
emprega meÍroÍ de tó (dezesseis) mog salvo menoÍ, a paÍir dos 14 (quatorze), na condição de menor
agrendiz nos teÍÍnos do inciso XXXII do a't. 7" da Conscituição Federal;

4.4.3. não possui, ern sua cadeia produtiva, ernpregados executando trúalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos lll e lV do art. I " e no inciso lll do art- 5o da Constiruição Federal:

4.4.4. cumpÍe as exigàcias de reserva de cargos poa pessoa com deficiência e pa'a reabilitado da
Previdência Social. de que trâta o út 93 da Lri n'8.213, de 1991.

4.5. O licitante organizado em coop€rativa deverá declarar, ainda em carnpo próprio do siíema que

cumpre os reqüsitos estab€lecidos no art. l6 da Lei n' 14.133, de 2021 .

4.6. O liçitante enquadrado como mictoempresa, ernpresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
deverá declarar, ainda em carnpo próprio do sisterna que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3o da
Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do úatãnento favorecido estabelecido em seus

âÍts.42a49,obs€nadoodíspostonos§§l'ao3'doút.4"dal-,ein"14.133,de2O21.
4.6.1. no item exclusivo para participaçiio de microernpresas e empresas de pequoto ponq a

assinalaçâo do campo "nào" im@iá o prosseguimento no c€rlame, para aquele itern;

4.6.2. nos itens ern que a po'ticipaçào nâo for exclusiva paa microernpresas e onpresas de pequeno
porte, a assinalagão do campo "nào' apenas produziÉ o efeito de o licitante nâo ter diÍeito ao fiatamento
favorecido previsto na Lei Complernentar n" 123. de 200ó, mesno que microempres4 ernpresa de pequeno
pone ou sociedade cooperativa.
4.7. A falsidade da declaraçito dc que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sar@es preüstas na
Lri n" 14. 133, de 2021 , e n€ste Edital.
4.8. Os licitantes poderão retirar ou subsituir a proposta ou, na hipótese de â fase de húilitação anteceder
as fases de apresenlaçâo de prof)sâs e lances e dejutgamento, os documenÍos de habilitaçào anteriormente
inseridos no sistema, aIé a ab€ÍtuÍa da sessão púbüca-

4.9. Não haverá ordeÍn de classificaçiio na etapa de ryÍessrtação da pÍopoÍa e dos docwnentos de
húilitaçiio pelo licitante. o que ocorrerá somente após os proc€dimentos de aMura da sessão pública e da
fase de enr.io de lances.

4.10. Serâo disponibilizados paÍ:! rcesso público os docmrentos que cornpõern a proposta dos licitantes
convocados para apres€ntaçâo de pÍopostas, após a fase de enüo de lances.

4.1I. Caberá eo licitenac inacrctrado cm paraicipar dâ licihçio rcomprnhar as opcreçõcs uo sisaems
eletrônico durxnte o pnocc3so lkitxt'ório c sc rcsponsabiliz:r pclo ônus dccorrcntê da pcrda de
ncgó,cios dirnte da inobscrv&rcía dc mcnsegcns cmitidas pclr Administreçio ou dc sue dcsconcxôo.
4.12. O licitante deverá comunicar imediataÍnente ao provedor do sisterna qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a seguraç4 pa'a irnediaro bloqueio de acesso.

5. DO PREENCHIMENTO DA PROP(XTA
5.1 . O licitante deverá enüar sua proposa mediante o preenchimento, no sistema eletÍôoico, dos seguintes
carnpos:
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5. I .l . valor ou desconto, conforme critério definido neste editâl:
5.1.2. MaÍca;
5.1.3. Fúricante. quado cabível;
5.1.4- Descrição do objeto, contendo as informações similaes à especificaçâo do Termo de

Referfucia:
5-2. Todas as especificações do objeto contidas na proposa vinculün o licitante.
5.3. Nos valores pÍopostos esarão inclusos todos os cusos operacionais, encaÍgos previdenciários,
trabalhistas, tributrfios comercíais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do
objao.
5.4. Os preços ofertados, tanto m propo§a inicial, quanto na etea de lmces, scrio dc crclusiva
rcsponsebilidadc do licitaútg não lhe assistindo o direito de pleitear qualqueÍ altera@, sob alegaçâo de
erro, omissão ou qualquer outro prüexto.
5.5. Se o regime tributrâLrio da empresa implicar o recolhimento de fibufos em p€Ícentuais variáveis. a
cotação adequada será a çe correryonde à média dos efaivos recolhimentos da emprcsa nos últimos doze
mesês.

5.6. Indepcndenternente do pcrccrtual de tributo ínserido na planilha. no paganento serão retidos na fonte
os percentuais estâbêlecidos na lçgislaçilo vigente.
5.7. A apresentação das proposas implica obrigaoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas,
eÍn conformidade com o que dispôe o Termo de Referàrci4 assumindo o pÍoponente o compromisso de
exccutar o objeto licitado nos scus termos, bcm como de fomecer os materiaig equipamartoq feÍramentas
e utensilios necessários, em quantidadcs e qualidades ad€quadas à peÍfeita execugâo contratual,
promovendo, quando requerido, sua srbstitúçfu .

5.8. O prazo de validade da proposa úo seni inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da dala de sua
apresentação.
5.9. Os liçitantes devem respeítaÍ 06 pÍeços nriáximos e*abelecidos nas normas de regência de conÍataçôes
públicas, quando prticiparem de licitações públicâs;

5.10. O descumprimento da< reúras srprrnencionadas pela Administração por púte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas e após o devido processo legal. gerar as seguintes
consequências: âssinatuÍa de prazn para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei.
flos tennos do inciso IX do aÍt. 7l da Constituição Federal, ou condoração dos agentes públicos
responsáveis e da empresa contrdada ao pagaooento dos prejüzos ao erário, caso verificada a ocorrência
de superfaturamento por sobrspÍeço na execução do contrato.

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÂO DAS PROPO§TAS E FOR.IVIULAÇÃO DE
LANCES
6.1. A úertura da presente licita@ dar-s€-á em sêssão pública, por meio de sistema eletrônico, na dat4
horário e local indicâdos neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os docúnentos de húilitaçâo, quando for o
caso, aÍlterioÍmênte inseridos no sigcma, ate a abeÍura da sessâo pública

ó.2.1. Sení desclassiÍicada a proposta que identifique o ücitante.
6.2.2. A desclassificaçâo se,Íá sempre fundamentada e registrada no siserna, com acompanhamelto

em ternpo real por todos os participantes-
6.2.3. A não desclassifica@ da proposa não impede o seu julgamento definitivo em sentido

coltrário, levado a efeito na fase de ac€itação.
6.3. O sisterna ordenani autornatic nênte as proposras classificadas, sendo que somente esas participarão
da fase de lances.
6.4. O sisterna disponibilizará canpo proprio para troca de m€nsagens enre o Pregoeiro e os licitantes.
6.5. lniciada a etapa competitiva os licitantes deveriao encãninha lances exclusivamente por meio de
sistema eletÍônico, sendo imedia-nente informados do seu recrbimento e do valor consignado no registro.
6.6.0 lmc€ deveÍá ser ofertado por Menor Preço do [-ote
6.7. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivoq observando o horário fixado para abertura da sessão
e as regras estabelecid^s no Edítal.

PBE6TO
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ó 8. O licitante somente pod€Íá oferecêr lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo
sistema.
6.9.0 intervalo mínimo de diferaça de valoÍes ou peÍcentuais entre os lances que incidirá tanto em relação
aos lances intermediádos queÍo an relação à proposta que cobú a melhor oferta deverá ser de R$ 1,00
(um real)
6. 10. O licitante podeni uma únie vcz, excluir seu último lance ofeúado, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema na hiporese de lance inconsistente ou inexeqúvel.
6. 10. l. Não excluindo o item eú Íelnpo h:íbil, o licitmte poderá enüar alerta ao pregociro para que o mesmo
adote as proüdências cabiveis.
6. I I . O procedimento seguiú de acordo com o modo de disputâ adotâdo,

6.12. Será adotado para o enúo de lances no pregào eletrônico o modo de disputa'ABERTO E
FECIIADO", ern que os licitantes ryresentarão lances públicos e scessivos, com lance final e fechado.

6- 12.l.A etapâ de l&ccs da sessão Éblica teni duração inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sisteÍna encaminhará aviso de fehamento iminente dos lances, pós o que transcorÍerá o período de
tempo de até dez minutos, aleatsiunente determinado, findo o qual será automaticaÍnente encenada a
recepção de lances.

6.12.2.. Encerrado o prazo preüso no ilem anterior, o sistema abriÉ oportunidade pzra que o autor
da ofeía de valor mais baixo e os das ofertas com preços até dez por cento superiores à1uela possam ofertar
um lance final e fechado em até çinco minúos, o qual será sigiloso até o enceÍraÍnento deste prazo.

6. 12.2. I . Nâo haveado pelo menos três ofêías nas condições deÍinidas neste item, poderão

os autores dos melhores lanccs subsequenteE na ordem de classificação. até o miíximo de bês, oferecer um
lance final e fechado ern até cinco minutos, o qual será sigiloso aé o encerram€nto deste prazo.

6.12.3. AÉs o térmíno dos prazos esabelecidos nos ítens anterioÍes. o §stema ordena"á os lances

segundo a ordem crescente de valoÍes.
6.12.3.l. Nâo ravLendo lance Íinal e fechado classificado na forma estabelecida nos itens

anterioÍes, haveú o reinício ala e@ fechad4 para que os demais licitantes, aré o Íuíximo de três, na ordem
de classiÍicaçào, possan ofcÍr urn lurce final e fechado ern aré cinco minutos, o qual sení sigiloso aré o
encerÍamento de§e pÍazo.
6. l2.4.Definida a melhor proposÀ se â diferençâ em relação à proposta classificada em segundo lugar for
de pelo menos 5olo (cinco por c€n3o), o pregoeiro, auxiliado pela eqúpe de ryoio, poderá admitir o reinício
da disputa abert4 para a dcfiniçâo das dernais colocações.
6.12.5.Após o reinício preüío no item supr4 os licitantes serão convocados paÍa apÍes€nÍd lances
intermediiírios.
6. l2.6.Serão considerados intennediários os laces:

I - iguais ou inferiores ao maior já ofertado. quando adotado o critério de julgamento de maior
lance;

II - iguais ou superiores ao menorjá ofertado, quando adotdos os dernais criterios de julgamento.

6.13. Apos o ténnino dos prazos esabelecidos nos subitens anteriorcs o sisterna ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem cÍesceÍ e de valorss.
6.14. Nào seião aceitos doís ou mais lances de mesno valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado ern primeiro lugar.
6.15. DuÍarte o tnmscuÍso da scssão pública os licitaÍG s€râo informados. eín teÍnpo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identilicação do licitante.
6.16. No caso de desconexil,o com o Pregoeiro, no decorrer da etrya competitiva do Pregão, o sistema
eletrônico podeni permanecer ressivel aos licitmtes para a recepção dos lances-

6.l7..Qusndo a dcsconcxno do rfoútme chtúnko pen o prcgociro pcrsistir por tcmpo supcri,or a dcz
minutos. a sessão pública scú suspensa e reinicida somente após deconidas rinte e quatro horas da
comunicação do fato pelo Pregociro aos paticipantes, no sitio eletrônico utilizado para dirulgaçào.
ó.18. Caso o licitanle nào apresêríe lanceq concorreá com o valor de sua proposta-
6.19. Em relação a itens não exclusivos para participaçâo de microanpresas e empresas de pequeno pone,
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação do porte da entidade empresariâ|. O
sistcrna identificaÍá ern coluna propria as microernpresas e empÍesas de pequeno porte paÍticipantes.

núL E
PqEGIO
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procedendo à comparaçâo com os valores da primeira colocad4 se esta for empresa de maior porte, assim
como das dernais classificadas pa"a o fim de aplicar-se o disposto nos aÍts. 44 e 45 dal*t CompleÍnenta
n' 123, de 2006.

6.19.1. Nessas condi@q as propostâs de microempresas e empÍesas de pequeno porte que se
ílcontríüem na faixa de *é 5o/o (cina por cento) acima da melhor pÍoposta ou melhor lance serào
consideradas ernpatadas com a prinreira colocada

6.19.2- 
^ 

melhor classiÍicada nos tennos do *birem anterior teá o direito de encamitrhar urna
última oferta para des€mpale, okigatoriãnente em l'alor inferior ao da primeira colocada no prazo de 5
(cinco) minutos control.do! pclD 

'futeme, 
contados ryós a comunicaçào antomáticâ púa tânto.

6. 19.i. Caso a microempresa ou a ernpÍ€sa de pequoro porte melhor classificada desista ou nâo se

manifeste no pÍírzo estabelecido. s€rão convocadas as dernais licirântes micnrcnpresa e empresa de
pequeno porte que s€ encontrern uquele intervalo de 5olo (cinco poÍ cento). na ordern de classificaçâo, para
o exercício do mesmo direito, no prao estabelecido no stbitern anterior.

6.19.4. No caso de eqüvalência dos valores apresentados pelas microempresas e ernpresas de
pequ€no poÍte que se encontrem nc intervalos estab€lecidos nos subitens anteriores, será realizado soneio
BntÍe elas paÍa que se identifique aquela que primeiro podaná ryresentar melhoÍ oferta
6.20. &i poderá hat er empate errt proposlas igaaís (nito sqtidas de laaca), ou entrc lanca ftnais da

fase fechadt do modo de dlsputa úbsro e fechodo.
6.20.1. Havendo eveÍtual ernpate eÍtÍe propostas ou lanceq o criterio de dessmpaÍe será aquele

pÍÊvisto no âÍ. 60 da Lei n" 14.133. &2021. nesta oÍdeÍn:
6.20. l.l. disputa final. hipotese ern que os licitantes ernparados poderão apÍes€ntaÍ nova proposta

em ato continuo à classificaçilo;
6.20.1.2. avaliação do desernpenho contrâtual previo dos licitdntes para a qual deverão

prefereÍrciahn€nte ser utilizados registros cadastrais púa efeito de atesto de cunrprimento de obrígaçôes
previstos nesta Lei:

ó.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de açôes de equidade entre homens e mulheres no
ambiente de trabalho, coúorme regulamento;

6.20.1-4. desenvolvimento pelo licitânte de prograna de integridade. conforme orientações dos
óryãos de controle.

6.20.2. Persistindo o empaq será assegurada preferênciq srcessivamente, aos bens e sewiços
produzidos ou prestados por:

6.20.2.1. empÍcsas esrabelecidas no terÍitório do Estado ou do Dstrito Federal do órgão ou
entidade da Administraç:i,o Publica esÍadual ou distrital licitame or! no caso de licitaçfo realizada por órgão
ou entidade de Município, no teÍritório do Esado ern que e§e se localize;

6.20.2.2. empresas brasileirast
6.20.2.3. empresas que invistam ern pesqúsa e no desenvolvimenlo de tecnologia no País;

6.20.2.4. onpresas que comprov€m a pÉtica de mitigagão, nos terÍnos da [Éi no 12.187, de
29 de dezembro de 2009.
6.21. Encerrada a etrya de enüo de lanc€s da sessâo pública na hipótese da proposta do primeiro colocado
pennanecer acima do preço máximo definido para a contrdação, o pregoeiro podeÉ negociar condições
mais vantajosag após definido o regútado do julgamento.

6.21.1- A negociação podená ser feita com os deÍnais licitantes, segundo a ordem de classificação
inicialmente estabelecida, quardo o primeiro colocado, mesrno 4ós a negociação, for desclassificado ern

razão de sua propostâ pcÍmanec€Í &ima do preço mráximo defrnido pela Admini«raçâo.
6 .21 .2- A rcEociàçâo sení realizada por meio do sisem4 podendo ser acomparúada pelos dernais

licitantes.
6.21.3. O reerltâdo da negociação seni diYulgado a todos os licitântes e anexado aos autos do

processo licitatório-
6.21 .4. O pregoeiro solicitará ao lícitúrte mais bern classificado que, no prazo de 02 (duas) horas,

envie a proposta adequada ao íúimo lance ofertado após a negociação ralizaÃa, acompanhada, se for o
caso, dos documentos complcmcmres, quando necessários à confrmação daqueles eígidos neste Edital e
já apresentados.
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6.21.5. E facultado ao pregoeiro prorrogü o prazo es-tabelecido- a partir de solicitaçào
fundanentada feita no chat pelo licitante, antes d€ findo o prazo.
6.22. Apos a negociaçâo do peço. o Pregoeiro iniciará a fase de âceitaçâo ejulgam€nto da proposta

7. DA FASE D[, JTILGAMENTO
7.1. Encerrada a etapa de negociaçâo. o pregoeiro verificani se o licitante provisorianente ctassificado ern
púneiro lugar atende às condiçjes de paÍicipaçâo no c&rtâme. conforme previsto no aÍ. 14 da [,ei n
14.133. da 2021, legislaçâo corrclda e no item 3.7 deíe Edital, cap€ciâImcnte quanúo à existência de
senção quc impcçe a prrticiprçfo no ccrt mG ou a futura contr.trção, mcdirltc a consulta sos
3êguinúÊ3 crdastro§:

a. Sistema de CadasÚancrto de Fomec€doÍes:
b. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), nuntido pela Controladoria -

GeÍal da União, https://w*rr.ponalúansparenciagov.brlsancoes/ceis;?ordeaarPor=nome&direcao=asc; e

c- Cadastro Nacional dc Empresas Punidas (CNEP). mmtido pela Controladoria-Geral da União,
https/\+'\ w.portaltransparencia.gov.br/sancoedcnep?ordenarPor=nome&dirccao:asc.
7.2. A consulta aos crdrutrot rcrá rcâlizeda cm nomc de pcssoe fisica ou, cm caso dc pcssoe iurídica,
da empresa forneccdora e trnlÉc dc scu sócb majoriti& por forçe da vcdeçlo dc quc tr.tr o âí.
12 da Lei no &429, de 2 de iunho dc 199!.
7.3- Caso conste na Consulta de Situaçâo do licitânte a existência de Ocorràrcias lmpeditivas Indiretas, o
Pregoeiro diligenciaá para verífica se houve fraude por pate ílas empÍesas apontadas no Relatório de
Oconências lmpeditivas Indireus-

7.3.1. A rentativa de burla seni verificada por meio dos vínculos societários liúas de fomecimento
similares, denre outros.

7.3.2. O licitante será eom'ocado paa manifestaçào previenente à sua desclassificação.
7.3.3. Constatada a exis;tàcia de sanção, o licitante seá reputado inabilitado. por falta de condição

de participação.
7.4. Caso atendidas as condições de participaçâo, serrâ iniciado o procedimento de habilitação.
7.5. Caso o licitante provisoriarncnte classificado crn primeiro lugar tenha se utilizado de algum traldnento
favorecido as MUEPPS, o pregoeiÍo leriÍicaní se fazjus ao beneficio. em conformidade com os itens 3.ó e

4.6 deste EditâI.
7.6. Verificadas as condiçôes de participaçii,o e de utilizaçâo do ratanento favorecido, o pregoero
examinará a proposta classilicada ein primeiro luga quanto à adequaçâo ao objao e à corryatibilidade do
preço em relaçâo ao mríximo estiprlado parâ contÍdaçâo neste Edital e em seus anexos.
7.7. Será desclassiÍicada a propoga vencedora que:

7-7. l. contiver vicios insanáveís;
7.7.2- não obedecer as especificações tecnicas contidas no Termo de Referência;
7.7.3. apresentar preços inexequiveis ou peÍÍnaneceÍem acima do preço nuíximo definido para a

contratação;
7.7.4. não tiverern sua cxequibilidade demonsuada, quando exigido pela AôninistÍâção;
7.7.5. apresentar descrrnformidade com quaisquer outras exigências deste Edilal ou seus anexos,

desde que insanável.
7.8. Considerando o cenário nacioal de inflaçào e com o objaivo de prevenft a âpresentação de propostas
com valorcs inexequiveis os lícitmtes que apresentâÍem pÍopostâs com dc3contos superiorcs e 257"
(vinte e cinco por cfiúo) em Íelaçào ao valor estimado - ou seja a partir de 25,01"/" - e estiverem
classificados com as melhores ofertas, deverão, obrigatorirmcntc, mexaÍ. em campo próprio do sistem4
no prazo de até lD (duas) hons, a conrõ da solicitação feita no chat pelo pregoeiro, documcntação
complcmcnt r quê comptovc . crúquibilftledc do prcço propcto.

Noas fiscais rec€nt€s. entendendo-se como tais aquelas emitides nos últimos 12 (doze) meses,
compatíveis com o objao da licitação e que demonstrem práticas de mercado similares ao preço
ofertado:

Rua 6aleria Gentit Cardoso, 20 - Centro, 6r.700-ooo
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o Phnilhe deúrlheda dc composição dc cusúos, com indicaçào clara dos insumos, mâo de obr4
logistica, tributos e damis variáveis que com@n a fonraçâo do preço.

Poderão ainda ser apresentados outÍos documentos complernortares que reforcem a üúilidade da propost4
os quais scrâo analisados pela equipe técnic4 conforme diligência solicitada pelo pregoeiro.
116 656 d6 fiyidzs, pqdsú s€r 1€ali"a,te diligencia complernentar, com o objetivo de, enfiÍÍL saüá-las.

7.8.1. A inexeqúbilidade, na hipotese de que trara o capur so seni considerada após diligência do
prcgoeiro, que compÍove:

7.8.1 .l . que o custo do lícitúte ulúryâssâ o valor da proposta: e
7.8.1 .2. inexiscirern cuslos de opoÍtunidade capazes dejusrificar o wlto da oferta

7.9. Se houver indicios de inexequibilídade da propo*a de preço. ou em cáso da necessidade de
esclarecirnentos complerneÍttaÍeq poderão ser efetuadas diligências- para que a empÍesa comprove a
exequíbilidade da proposra.
7.10. Caso o custo global estimado do objao licitado tenha sido decomposo em seus Íesflectivos custos
unitários por meio de Planilha dc Custos e Formação de Preços elaborada pela A&ninistração, o licitante
classificado em primeiro lugar saá convocado WÀ apÍesx:ifiaÍ Planilha por ele elaborada, com os
respectivos valores adequados ao valor final da sra proposta, sob pena de nâo aceitação da proposta
7.1 I . EÍÍos no preenchimento da planilha nâo consituem motil'o para a desclassificação da proposa. A
planilha podeni' ser ajustada pclo fcnecedor, no prazo indicado pelo sisterna desde que não haja majoraçào
do preço.

7.ll.l. O ajuste de que úatâ este dispositivo se limita a sanaÍ eros ou falhas que não alterern a
substância das propostas;

7.11.2. Con§deÍa-se cÍro rrc prearchimorto da plarilha passivel de coÍÍeção a indicaçào de
recolhimento de imposros e oontribuições na forma do Simples Nacional, quando nâo cúível esse regime.

t. DA FASE DE HÂBILITÂÇÃO
8.1. Os documentos preüstos no Termo de Referfucia, necessários e suficientes pda deÍnonstrâÍ a
capacidade do licitante de realizár o objeto dâ licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos
dos arts. 62 a 70 da Lei no 14.133. d€ 2021.

8.1.1. A documentaçâo exigida para fins de habíitação jurídica fiscal social e trabalhista e

econômico-financeira. podeú scr obctituida pelo Íegisao cadastral de foraecedores.
8.2. Quando permitida a participaçâo de empresas estrangeiras que não firncionem no Paiq as exigências
de habilitaçâo serão atendidas medimte documentos equivalemes, inicialmente apresentados crn tradução
liwe.
8.3. Na hipotese de o licitante vencedor ser êmpresa estrangeira que não funcione no Paíq para fins de
assinatura ata de registro de preços e conkatos, os docuÍnentos exigidos paa a habilit4âo serão traduzidos
por tradutor juramortado no Pais e apostilâdos nos teÍmos do disposto no Decrao n" 8.6ó0, de 29 de jareiro
de 2016, ou de outÍo que venha a sústituíJo, ou consularizados pelos res?ectivos consulados ou
embaixadas.
8.4. Os docurnentos exigidos para frns de habilitação poderão s€Í apres€ntados em original ou por ópia.
8.5. Os documentos exigidos pa'a fins de habil@âo @erão ser sub*ituídos por regi*ro carla<ral ernitido
por órgáo ou ortidade públic4 de*rla que o regisrro tenha sido feito em obediàcia ao disposto na L,ei n"
14.133t202t.
8.6. Será verificado se o licitarte 4res€ntou declarâçfo de que atende aos reqúsitos de habilitaçâo, e o
declarante responderá pela veracidade das informações pÍesladas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei n'
t4.l33t?02t).
8.7. Será verificâdo se o licitante apres€ntou no §steÍna, sob peoa de inabilitação, a declaração de que
crmpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas ern lei e em outrõ normas específicas.
8-8. O licitante deverá apreseata. sob pena de desclassificação, declaaçâo de que suas pÍopostas
econômicas comlneendeÍn a intcgrâlidâde dos qxtos púa atendimerto dos direitos trúâlhistas âss€gurados
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na Constituição Federal. nas leis rabalhislas, nas normas infralegais nas conv€nções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamento de cordsE vigcntes na data de entÍega das pÍopostas.

8.9. A habilitação s€rá veriÍicada por meio do Registro Cadastral de Fornecedores, nos documentos por ele
abrangidos.

8.9.1. Someíte haverá a necessidade de comprovação do preenchimorto de requisitos mediante
apres€ntação dos docurnentos originais nãodigitais qumdo hout'er dúüda eÍn relação à integridade do
documurto digital ou quando a lei expressamente o exigir. (lN n'3/2018. âÍt. 4', §lo, e aÍt 6", §4').
8. 10. E de responsaüilidade do licitante conferir a exaidão dos seus dados cadast-ais no Regisro Cadastral
de Fomecedores e martê-los atualizdosjunto aos órgàos responsál-eis pela informação, devendo proceder.

imediatarnante. à correçào ou à alteração dos registros tão logo identifiçe incorreçâo ou aqueles se tomem
desatualizados.

8. 10. l. A úo observância do disposto no item anterior pod€rá ensejar desclassificação no mornento
da habilitaçâo. (lN n" 3/2018, art. 7, paáeÍafo unico).
8.11. A verifica@o pelo pregociro, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades eÍnissores de
ceíidões constitui meio legal de p«rv4 para fins de habilitaçào.

8.ll.l. Os documcntor crigidm par. h.biliteção qüG niio cstcjam contcmplrdos no Registro
Crdastral dc Forneccdorcs rerio cnviados por mcio do risúÊm& cm forrreto digitd, no prazo de 2
(duss) horas, prorrogávcl por igud pcrftrdo, contado da soliciteção do prcgociro.

8.1 I .2. Na hipotese de a fase de habilitação anteceder a fase de aprcsentação de propostâs e lânces.
os licitantes encarninharão, por meio do sisterna, simultaneanente os documeÍrtos de habilitação e a

propostâ com o pÍeço ou o perccntual de desconto.
8. 12. A verificação no Regisno Cadast-al de Fornecedores ou a exigência dos documeltos nele não contidos
somente será feita ern relaçâo ao licitante yencedoÍ.

8- 12. I . Os documentos relaivos à regularidade fiscal que consern do Termo de RefeÍência somente

serâo exigidos, ern qualquer caso. eÍn momenlo posteÍior ao julgunento das pÍopostas e apenas do lici tante

mais bern classificado.
8.12.2. Respeitada a exceção do súit€rm anterioÍ, relativa à regularia"de fiscal, quado a fase de

habilitação ântecedeÍ as fases dc TÍesentaçào de propostas e |ances e de julganento, a veri{icação ou
exigência do presente subitern ocorrerá em relaçâo a todos os licitantes.
8.13. Após a entrega dos documernos para habilitação. não sení permitida a substituição ou a apres€nração
de novos docurneÍrtos. salvo ant sede de diligência para (Lei l4.l33f2l):

8.13.l. complonorlâção de ínfoÍmações acerca dos documantos já ryresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar faos existentes à epoca da abertua do certame: e

8.13.2. atualização de doqrmemtos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propostas;
8.14. Na anriLlise dos documentos de húilitâção, a comissão de contrataÉo pode,lri sanar erros ou falhas,
que não alterem a substância dos documentos e sua vaiidade juridica mediante decisão fundamentada,
ÍegistÍada em ata e acessível a todor atribuindolhes eficácia para fins de habilitação e clâssificâçâo.
8. I 5. Na hipótese de o licitantc niio atender às exigàrcias para habilitação. o pregoeiro examinará a proposta
subsequente e assim sucessivamentq na ordem de classificâção. alé a apuraçào de uma proposta que atenda
ao presente €dital, observado o prazo disposto no subitern 8. I l. l.
8.16. Somente seriao disponibilizados pam acesso público os doormentos de habilitryão do licitante cuja
propoSa atorda ao €dital de licitqão, Tós conclúdos os procedimentos de que trata o srbit€rn ant€rior.
8.17. A comprova@ de regularidade Íiscal e trúalhisa das microempresas e das empresas de pequeno
poíe somente sení exigida paa efeim de contratação, e nâo como condi@ paa participação na licitação.
8. 18. Quando a fase de háilitaçâo anteceder a de julganento e já tiver sido enc€rrada, nào caberá exclusâo
de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fúos supervenientes ou so conhecidos
após o julgamento.

9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
9.1 . Homologado o resultado da lícitaçâo, o licitante mais bem classificsdo terá o prazo de 05 (cinm) dias,
contados a partir da data de sua convocação. púa âssinar a Ata de Registro de Pregos, cujo prazo de validade
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encontsa-se nela flrxado, sob pena de decadência do direito à contraração, sern prejuízo das sanções previstas
naLei no 14.133, de 2021.
9-2- O prazn de convocação p"de"í ser prorrogado uma vez por igual periodo, mediante solicitação do
lícitante mais bern classificado ou do fornecedor convocado, desde que:

a) a solicitâção s€ja dcr'idãIleflte justificada e 4resentada dentro do prazo: e
b) a justificativa aprE5çntzh seja aceita pela Administraçâo.

9. 3 . A ata de registro de preçrrs será assinada por meio de assinanra digital e üsponibilizada na plaraforma
eletÍônica.
9.4. Serão fünalizqdqs tantas Atas de Registro de Preços quãrtas foÍeín necessárias para o registro de
todos os iteos constantes no TeÍrno de Referàrcia, com a indicação do licitante vencedor, a descrição do(s)
item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e danais condições.
9.5. O preço registrado, corn a indicação dos fomecedores. scrí divulgado no PNCP e disponibilizado
durante a vigàcia da aa de rcgisro de preços.
9.6. A existêrcia de preços registrados implicara conrpromisso de fomecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Adminisü?ção a contrdaÍ, facultada a realização de licitaçâo específica
para a aquisição pretandida dcsdc Cu€ deüdamentejustificada
9.7. Na hipótese de o convocado nào assinar a ata de regisúo de preços no pÍaza e nas condições
estabelecidas. fica facultado à Administração convocâÍ os licitantes rernanescentes do c€dasúo de reserv4
na ordem de classificação, para fazê-lo ern igual prazo e nas condições propo§as pelo primeiro classificado.

10. DA FORMAÇÃO OO ClOl§rnO Df, RESERVA
10. l. Após a homologção da licilaçilo. serri inclúdo na ala na forma de anexo o ÍegistÍo:

10. I . I . dos licitantes que aceitaÍem cotaÍ o objao com preço igual ao do adjudicdário, observada
a classilicação na licitação; e

l0.l.2. dos licitantes que mantiverern sua proposta original
10.2. Será respeitad4 nas conúalaçô€q a ordem de clas§ficação dos licitantes ou fomecedores registrados
na ata.

10.2.1. A ryÍes€ntaçilo dc novas propostas na forma deste item não prejudicará o Íesultado do
c€rtame em relaçâo ao licitanle mâis beÍn classificado.

10.2.2. PaÍa fins da ordan de classificaçáo, os licitantes ou fomecedores que ac€itâren colaÍ o
objeto com preço igual ao do adjudicatrí,rio antec€derão aqueles que mantiverenr sua proposa original.
10.3. A húilitaçâo dos licitantcs que comporâo o cadastro de reserva sená efetuada quando houver
necessidade de contÍatação dos licitantes remânescentes" nas seguintes hipóteses:

10.3. L quando o lioitante verrcedor nâo assinar a da de registro de preços no prazo e nas condições
esabelecidos no edital; ou

10.3.2. quando houvct o cãrcelarnento do repgstro do fomecedor ou do registro de preçog nas
hipóteses prer.istas nos aÍt. 28 e üt 29 do Decreto no 11.462n3.
10.4. Na hipótese de nenhum dos licitantes que aceitaram cotar o objeto com preço igual ao do adjudicatário
concordar com a contrataçâo nos teÍmos em igual pfitzo e nas condições pÍoposBs pelo primeiro
classificado. a Administraçilo. oüeervados o valor esÊimado e a sua eventual atualizaçâo na forma prevista
no edital, podená:

10.4. 1. convocar os licitantes que m«rtiveram sua propostâ original para negociação. na ordem de
classificaçào, com vistas à obteoção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

10.4.2. adjudicar e Íirmar o contrato nâs condições ofertadas pelos liciranres remânesc€nles,
observada a ordem de classifrcaçâo- quando Êustrada a negociação de melhor condiçâo.

II. CONTRATAÇÃO
I l.l. Depois de assinada a Ata de Regisao de Preços, o fomecedor registrado poderá ser convocado. a
qualquer tempo durante a vigência da Ata, paa assinatura do contsato, dentro do prazo de 5 (cinco) dias
úteis, contado da data do recebimerto do doormento oficial de convocaçào, sob pena de decair o dteito à
contratação, sern prejüzo das sançôes previstas neste Edital.
I 1.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados a partir da data de sua convocaçâo. para

assinar o Termo de Contrato ou acaíta instrumento equivalente. conforme o caso (Nota de Empenho/Carta

Ê,r.g,- E
PREGÁO
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I2. DOS RECURSOS
12.1. A interposição de recuÍso ref€rente ao julganento das propostas, à habilitâção ou inabilitaçâo de
liciturtes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposlo no aÍ. ló5 da Lei no 14.133, de2021.
12.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de imimação ou de lawúura da âta
12.3. Quando o Í€curso apresentâdo impugna o julgamento ílâs pÍopostâs ou o âto de habilitação ou
inúilitação do licitante:

12.3. l. A intençâo de recorrer deverá ser manifestada imediatamente aÉs o teÍnino do julgamento
das propostas e do ato de habilita@ ou inabilitação, em câmpo proprio do sistem4 durante o prazo
concedido na sessão pública, nlo infcrior s l0 minutos, sob pena de preclusâo.

12.3.2. O pÍazo paÍa qrÍ§.ntaçião dâs ràzõ€s recursais será iniciado na daa de intimação ou de
larratura da ata de habililação ou inúilitaçâo:
12.4. Os recursos dcver3o cer cmminhados cm campo póprio do sfutcmâ-
12.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiveÍ editado o ato ou proferido a decisão recorrid4 a qual
poderá reconsiderar sua decisilo no pÍazo de 3 (tres) dias úteis" oq nesse mesrno pÍazo, ercarninhar o
Íscurso para a autoridade superior. a qual deverá proferir sua decisão no prazo de l0 (dez) dias úteis,
contado do recebimento dos autos-
12.6. Os recursos interpo§os fora do prazo não serão conhecidos.
12.?. O prazo paÍâ apresentaçâo de contrarrazões ao Íecurso pelos demais licitmtes seÍá de 3 (três) dias
úteis, contados dâ data da intimação pessoal ou da diwlgação da interposição do recurso, assegurada a ü sta
imediata dos elementos indispcnúvcis à defesa de seus int€f,esses.
12.8. O recurso e o pedido de reconsideração t€rão efeito suspensivo do ato ou da decisão remrrida até que
sobreveúa decisão final da autoridade compet€íte.

do recurso invalida tão sômeflte os âtos insuscetíveis de aproveitamento

ú-4
Pf,EGÃO

É

12.9. O acolhimen
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Contrato/Autorizâção), sob pena de decair do direito à contr-atação, sem prejuizo das sanções previstâs neste
Edital.

ll.2.l. Altemúivún€úte à convocação para compaÍec€Í p€rânte o órgâo ou entidade para a
assinatura do Termo de Contrdo, a Administração podení encamiúá-lo para assinanrr4 mediante
conespond&rcia postal com aüso de recebimento (AR) ou meío eletÍônico, paÍa que seja assinado e

devolüdo no prazo de 2 (dois) dias a contaÍ da data de s€xr recebimento ou da disponibilização do acesso
ao sistema de procÊsso eletrônir:o-

t I .2. l. L O contralo podenl s€r assinado por meio de assinatura digial e disponibilizada na
plataforma eletrônica de gestaçâo da ara de regisro de preços.

| 1.2,2. O pÍazo prevíío para âssinatuÍa do contrâto ou aceitação dâ nota de empenho ou
instrumento equivalente poderá ser pronogado I (uma) vez, por igual período, por solicitaÉo justi{icada
do adjudicarri,rio e aceita p€la Adüinisúação.
I1.3. O prazo de vigência da conadação de 12 meses prorrogiável conforme previsão nos anexos a este

Edital.
I1.4. Previamente à conÍatâçâo a Adminisúraçào realizará consulta ao Cadastro de Fomecedores para
idcntificff possível suspensào tempodria de participaçâo ern licitação, no âmbito do órgào ou entidade,
proibiçâo de conaataÍ com o Poder Público, bern como ocorrências impeditivas indiretas.
11.5. Na hipótese de irregularidade do regJsúo no Cadasüo de Fomecedoreg o contratado deverá
regularizar a sua situação perante o câdastro no prazo de aé 05 (cinco) dias úteig sob pena de 4licaçào
das penalidades preüstas no cdital e anexos.
I 1.6. Na assinatura do contrdo txr da ata de registro de preçoi sení exigida a comprovação das condi@es
de habilitaçâo consignadas no edital que deverâo ser mantidas pelo licitante durantê a vigência do contrato
ou da ata de registro de proços.
I 1.7. Na hipótese de o vencedor da contÍalação diÍeta s€ recusa a assinar o contrato, a Administração, seÍTl

prejuízo da aplicação das sançôes das demais cominações legais cabíveis a esse fornecedoq poderá
convocâÍ ouho fomecedor, Íespeilâda a ordern de classiÍicação, paÍa após a comprovação dos reqúsitos
para habilitação, analisada a proposta e ev'entuais documentos complerneotares e- feita a negociação, assinar
o contrato ou a ata de registro dc preços
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12.10. Os aüos do pÍoc€sso permanecerão com vista fi,anquda aos interessados no sítio eletrônico
compras.m2atecnologi a-colbr.

13. DAs rNFRAÇôts lorrrnrsrnlrrvAs E sANÇôEs
13.1. Com*e infiação adminisrativ4 nos termos da lei, o licitante çe, com dolo ou culpa:

l3.l.l. deixo de antregar a documcntação exigida pa:a o c.ertãne ou não entÍegaÍ quâlquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeto/a durante o c€rtame;

13.1.2. Sah'o em decorrência de fato supervenietrte devidarnente justificado, nâo mantiver a
proposta em especial guando:

I 3. | .2.1 . nào anúr a proposa adequada ao último lance ofenado ou apôs a negociaçào;
13.1.2.2. recusar-ee a enviar o dcíalhamento da proposta quando exigível;
13.1.2.3. pedn para ser desclassificado quado encerrada a etapa competitiva; ou
13.1.2.4. apresentar proposta em desacordo com as especificações do Edital:

13.1.3. não celebrar o cortrato ou nâo entregâr a docünentação exigida para a conrÍatação, quando

convocado deatro do prazo de ralidade de sua proposta;

13.1.3. t. recusr-se" sem justificativa a assinaÍ o contrato ou a ala de registro de preço, ou
a aceitar ou retirar o inslrumento equivalente no prazo €súbelecido pela Administraçâo;

l3.l .4. apÍesêntâÍ declaraçib ou documentação falsa exigida para o certame ou prestaÍ declaraçâo
falsa durante a licitação

13.1.5. fraudaÍ a licitaçilo
13.1.6. comportar-sc de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer nahrez4 em especial

quando:
13.1.6.1. agiÍ eÍn conluio ou em desconformidade com alei;
l3.l .ó.2. induzir deliberadanente a erro no julgarento;
13.1.7. praticar atos ilícitos com visas a fÍustrar os objetivos da licitação

13.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de 2013.
13.2. Corn fulcro na Lei n' 14.133, de 2021, a Administração podeni garantida a préüa defesq aplicar aos
licitartes e,/ou adjudicatánios as sçgdntes sanções sern prejüzo das responsabilidades ciril e criminal:

13.2.1. advertência;
13.2.2. multa:
l3.2.3. impedimeflto de licitaÍ e contrataÍ e
13.2.4. d*larqfu dc inidoneidade para licitar ou conaatâÍ, e quanto os moüvos

deteÍminanles da puni@ ou até que seja promovida sua reabilitação peÍante a própria auloridade que

aplicou a penalidade.
13.3. Na aplicação das sançõ€s saÍão considerados:

13.3.1. a nâtuÍeza e a gravi,tqde da inliação comaida
13.3.2. as peculiaridades do caso concreto.
13.3-3. as circunstâncias agravantes ou âtenuantes.
13.3.4. os danos que dcla proüeron pua a Administraçâo hiblica.
13.3.5. a implantaçfu ou o aperfeiçoaÍnenlo de pÍograma de integridade, conforme noÍmÍs e

orientaçôes ôs órgãos de çoneole-
13.4. A multa será recolhida em peÍceÍrtuâl de 0,5o/o a 3vlo incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo mrâximo de 05 (cinco) dias úteiE a contar da comunicação oficial.

13.4.I. Para as infrações previ«as dos itens 13.l.l a 13.1.3, a multa será de 0,5%o a l5olo do valor
do contralo liçitado.

13.4.2. Para as inftações preústas dos itens 13.1.4 a 13.1.8, a multa seú de 15ozô a 30olo do valor
do contÍato licitado.
| 3.5. As sangões de âdyertênci4 imp€dimento de licitar e contrate e declaração de inidoneidade para licitar
ou contÍaraÍ podeÍão ser aplicadas, cuÍnulativâm€ote ou não, à penalidade de multa-
13.6. Na aplicação da sanção de multa seni facultada a defesa do interesdo no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da data de sua iatimaçto.
13.7. A sanção de impedimerro de licittr e contralâr sená aplicada ao responsál'el em decorrência das

infiações administrativas relacíonadas dos itens 13.l.l a 13.1.3, quodo nâo se justificar a imposiçâo de
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penalidade mais grave. e impeditá o responsrivel de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
diraa e indireta do eote federativo a qual pertencer o órgão ou entidadg pelo prazo rniximo de 3 (três)
anos.
13.8- Poded ser aplicada ao responsível a sanção de decluaçâo de inidoneidade para licitar ou contyatar,
em decorrência da pnitica das infraçôes dispostas dos iters 13.1.4 a 13-1.8, bem como pelas infrações
administrativas pÍevistas dos itens 13.l.l a 13.1.3 que justiftquern a imposição de penalidade mais grave
que a sanção de impedimento dc licitaÍ e conlÍataÍ, cuja duração observará o prazo previsto no §5o do art.
156 da Lei no 14.113, de 2021.
13.9. A rccusa injustificada do adjudicatririo em assina o contÍato ou a ata de registro de preço, ou ern
aceitar ou ÍetiraÍ o instÍumento o$rh'alente no prazo estabel€cido pela Administr-ação. descrita no item
13. I .3. caracterizará o descumprim€Íro total da obrigâção âssumida e o sujeitará às penalidades e à imediata
perda da garantia de proposta eÍn fal'or do órgâo ou entidade pÍomotoÍa da licitação.
13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimoro de licitar e contÍatar e de
declaraçâo de inidoneidade para licitar ou contratâÍ dernandará a instauraçâo de processo de
responsabilização a ser conduzido p{x coÍnissão compostr por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

avaliará fatos e circunstâncias conheçidos e intímará o licitsrte ou o adjudicarário para no prazo de 15

(quinze) dias úteis, contado da dda de sra intimação, apÍesêntâÍ defesa escrita e especificar as provas que

pretenda produzir.
13.l l. Caberá recuÍso no pÍazo de l5 (quinze) dias úteis da aplica$o das sançôes de advertênci4 multa e

impedimenro de licitar B contrataÍ. contado da dara da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis. encamiúará o
Íecurso com sua moüvação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis. contado do recebifimo dos autos.
13,12. CabeÍá a âpÍeseÍltâção dc pedido de reconsideraçâo da rylicaçào da sançâo de declaração de
inidoneidade para licitar ou csntÍáaÍ no prazo de 15 (qünze) dias úteis. contado da daa da intimaqào. e

decidido no prazo mríximo de 20 (vinte) dias úteiq contado do seu recebimento.
13.13. O recurso e o pedido de reconsideração rcrão efeito suspeflsivo do ato ou da decisão recorrida até
que sobreveúa decisão final dâ dcidade compe{€nte.
13.14. A aplicação das sanções pÍeristas neste Edital não exclui, em hiÉtese alguma a obÍigação de

reparação integral dos danos causados.

14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIIX) DE ESCLARECIMENTO
14.1. Qualquer pessoa é parte legítrma para impugnar este Edital por inegularidade na aplicação do aí. l64
da lri no l4.l?3, de 2021, dwerdo protocolar o pedido are 3 (u'es) dias úteis antes da data da abertura do
certame.
14.2. A resposta à impugnaçâo ou âo pedido dê esclarecimento seni diwlgado ern sitio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame.
14.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônic4 pelos
scguintes meios: cornpras.m2atec-Ílologia.corn.b,r.
14.4. As impugnafoes e pedidos de esclaÍecimentos não $spendem os prazos pÍevistos no ceíame.

14.4.1. A concessão de efeito sus?ensivo à impugnação é medida excepcional e deverá s€r motivada
pelo agante de contrÍação, nos aÍos do processo de licitaçâo-
14.5. Acolhida a impugnaçfu, ser:á definida e publicada nova data para a Íeâlização do cartame.

15. DAS DISPOSTÇÔES GERAIS
I 5 . I . Será diudgada ata da sessfo Éblica no sistema eletrônico.
15.2. Não havendo expediantc o ocoÍÍetrdo qualguer fato s+erveniente que impeça a realizaçào do
certâme na data marcad4 a sessâo s€rá automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente,
no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja cornunicação em contrário. pelo
Pregoeiro.
15.3. Todas as referências de ternpo no EdiÍal. no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
15.4. A homologação do resultado desta licitaçâo nâo intplicará direito à contraação.
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15.5. As normas disciplinadoras da licitaçâo serão sernpre interpretadas ern favor da ampliação da disputa
€xrtÍe os interessados. desde que não comprometãn o intcress€ da Administração, o princípio da isonomi4
a Íinalidade e a segurança da contraaçâo.
15.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparaçii,o e apresentação de suas pÍopostas e a
Administração não serâ em nenhum caso, responsável por ess€s custos, independentem€nte da conduçào
ou do rczultado do processo licitatório.
15,7. Na mntagem dos prazos estabelecidos neíe Edilal e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e

inclúr-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vetrc€m os pÍazos em dias de expediente na Administração.
15.8. O desâtendimento de exigàcias formais não esserciais não importa:á o afastrnento do licitantq
desde que seja possivel o aproveihnerto do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse
público.
15.9. Em caso de divergência anúe disposições deste Edital e de seus anexos ou danais peças que compõeln
o pÍocêsso, prevalecerá as destc Edital.
15.10. O Edital e seus ânexos cstão disponíveis, na integr4 no Portal Nacional de Conúatações Públicas
(PNCP) e no endereço eletrônico compras.m2atecnologiacom.br.
l5.l l. lntegrún este Edital, para todos os fins e efeitoq os seguintes anexos:

ANEXO I - Termo de Referência
ANEXO l.l - Estudo Tecnico Preliminar
ANEXO II - Minuta dc T€Ímo de Contrato
ANEXO III - Minuta da Ata de Regi$Ío de Preços
ANEXO lV - Especifica$o risual

crareús/cE, 30 dejulho de 2025

ut
ORDENÁDOR(.{) DE

PnÉ6ÃO
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